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PORTARIA REGULAMENTA AUTORIZAÇÃO DE VIAGEM PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES NA CAPITAL
O Diretor do Foro da Comarca de Porto Alegre, Juiz de Direito Nilton Tavares da Silva, regulamentou a expedição de autorização de viagem para crianças e adolescentes por meio da Portaria nº 30/2014-DF. As disposições contrárias ficam revogadas, inclusive a Portaria nº 45/2013-DF.
De acordo com o documento, não é necessária autorização judicial para qualquer criança viajar para comarca contígua à cidade de Porto Alegre, desde que nesta mantenha sua residência. Além disso, deve estar acompanhada de qualquer dos pais ou do responsável legal; de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco; ou de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, pela mãe ou pelo responsável legal.
Viagens ao exterior
Quando a criança ou o adolescente estiver acompanhado de ambos os pais ou responsáveis legais, não há necessidade de autorização judicial. Se estiver acompanhado de apenas um dos pais ou responsáveis legais, é preciso ter documento expedido pelo Poder Judiciário ou autorização escrita do outro, com firma reconhecida. Para viajar sozinho ou acompanhado de terceiro, deve haver autorização de ambos os pais, por meio de autorização com firma reconhecida ou documento expedido pelo Poder Judiciário.                               

                                                  Fica estabelecido, ainda, que nenhuma criança ou adolescente nascido em território nacional poderá sair do País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior sem prévia autorização judicial.
Ausência de documento
Na ausência do documento de viagem da criança ou do adolescente, está vedada a possibilidade de expedição de autorização de viagem. Esses casos devem ser encaminhados ao Juizado da Infância e da Juventude, no Foro Central, e ao Plantão Judicial no horário extraforense.
Assinatura digital
Ao criar a Portaria, o Diretor do Foro de Porto Alegre considerou a necessidade de facilitar à população em geral o acesso às autorizações de viagem para crianças e adolescentes, bem como o novo sistema de Autorização de Viagem. A ferramenta permite que sejam firmadas de forma digital por servidores do Judiciário designados pela Direção do Foro. A autenticidade do documento pode ser conferida no site do Tribunal de Justiça, acessando-se o menu ¿serviços¿ e a opção ¿Verificação de Autenticidade de Documentos. A utilização de formulário manual somente poderá ocorrer em casos excepcionais, previstos na Portaria.
CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITOS DA FAZENDA NACIONAL SERÃO UNIFICADAS
A partir do dia 20 de outubro de 2014, as certidões que fazem prova da regularidade fiscal de todos os tributos federais, inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da Fazenda Nacional, serão unificadas em um único documento. A unificação das Certidões Negativas está prevista na Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014. Atualmente, o contribuinte que precisa provar sua regularidade para com o fisco deve apresentar duas certidões: uma relativa às contribuições previdenciárias, conhecida como certidão do INSS ou certidão previdenciária, e outra relativa aos demais tributos. Com a unificação a Certidão será obtidas por meio dos seguintes procedimentos:
1. com apenas um acesso o contribuinte obterá o documento que atesta sua situação fiscal perante a Fazenda Nacional, o que simplifica o procedimento para o contribuinte e diminui o custo da máquina administrativa; 2. a gestão da sistemática de emissão de Certidão da Receita e da Procuradoria passa a ser única, reduzindo os custos com desenvolvimento e manutenção de sistemas; 3. na impossibilidade de emissão de certidão por meio da internet, o contribuinte poderá consultar suas pendências no próprio e-CAC, no sítio da Receita Federal, sem a necessidade de se dirigir a uma unidade; 4. no e-Cac estarão disponíveis dois serviços: Situação Fiscal e Situação Fiscal-Relatório Complementar, que poderão ser acessados por código de acesso ou por certificado digital, ou seja, de casa mesmo o contribuinte terá acesso às suas informações; 5. uma vez regularizada eventuais pendências, a certidão será obtida na própria internet; 6. não haverá mais a vedação para tirar uma certidão antes de 90 dias do término da validade de uma anterior, como existia na certidão das contribuições previdenciárias: uma nova certidão poderá ser emitida a qualquer momento; 7. os contribuintes com parcelamentos previdenciários em dia poderão obter a certidão positiva com efeitos de negativa pela internet (atualmente quem tem parcelamento previdenciário, mesmo que regular, tem de comparecer a uma unidade da Receita para solicita a certidão); 8. algumas outras situações que levavam o contribuinte para as unidades da Receita também foram resolvidas de forma que o contribuinte possa ter a certidão pela internet; 9. a certidão unificada deixa de ter finalidade específica, ou seja, uma vez obtida a certidão, ela vale para fazer prova de regularidade junto à Fazenda Nacional para quaisquer fins; 10. as pessoas jurídicas que possuem muitos estabelecimentos poderão ter a emissão da nova Certidão no momento da solicitação pela Internet (para esses contribuintes a emissão da certidão previdenciária só ocorria no dia posterior ao pedido).

Deve-se prestar atenção que, a partir do dia 20/10/2014, se o contribuinte precisar comprovar a regularidade para com a Fazenda Nacional, ele deve apresentar uma única certidão emitida a partir dessa data OU, se possuir uma certidão previdenciária e uma outra dos demais tributos, emitidas ANTES de 20/10, mas dentro do prazo de validade, poderá apresentá-las, pois continuarão válidas dentro do período de vigência nelas indicados; mas se o contribuinte tiver apenas uma delas válida, terá que emitir a nova Certidão Unificada. A emissão de Certidão de Regularidade Fiscal do Imóvel Rural e de Obras não sofreram quaisquer alterações.

Fonte: Receita Federal | Publicação: Depto. Marketing- Agroconta
Diretoria biênio 2013/2014
- Diretor Presidente: Laila Machado Louzada, Diretora da empresa de Transportes Pionesul Ltda., da cidade de Canguçu/RS.

- Diretor Vice Presidente: Alaídio José Bissigo, Diretor da empresa Expresso SB Transporte e Turismo Ltda., da cidade de Encruzilhada do Sul/RS..

- Diretor Tesoureiro; Fabio Luiz Turra, Representante da empresa Expresso Vitória de Transportes Ltda., da cidade São Jerônimo/RS.

- Diretora 2° Tesoureira: Sandra Magali Vencatto, Diretora da empresa Auto Viação ACV Ltda., da cidade de Porto Alegre/ RS.

- Diretor Secretário: Ernani Edgar Kahmann, Diretor da empresa Expresso Sinimbu Ltda., da cidade de Santa Cruz do Sul/RS.

- Diretor 2º Secretário: Fabricio Eduardo Schneider, Representante da empresa Ereno Dorr Transportes Ltda., da cidade de Lajeado/RS.

- Diretor Adjunto: João Bernardo Reckziegel, Diretor da empresa Auto Viação Estrela Ltda., da cidade de Estrela/RS

Alaídio José Bissigo, Diretor da empresa Expresso SB 
- Assessor Técnico: 

  Sergio Macedo, da cidade de Porto Alegre/RS.

SEGURO DESEMPREGO
A checagem das digitais do trabalhador para o pagamento do seguro-desemprego começará a ser testado em dezembro em Brasília. A identificação pessoal por meio das impressões digitais é chamada de biometria. Como cada digital é única, o sistema impede que uma pessoa se passe pela outra no momento de receber o seguro. O objetivo do programa é eliminar a possibilidade de fraude no recebimento do benefício. Uma das causas de preocupação do governo é que o número de beneficiários do seguro-desemprego passou de 5,6 milhões em 2005 para 8,9 milhões em 2013. Com isso, as despesas saltaram de R$ 8,6 bilhões para R$ 31,9 bilhões no mesmo período. A ideia é que, após projeto-piloto no Distrito Federal, a iniciativa seja levada a Sergipe e Alagoas e, então, estendida a todo o país, segundo o Ministério do Trabalho. A medida segue determinação do Codefat (Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador), que publicou resolução no final de 2013 prevendo a implantação da biometria para o pagamento do seguro-desemprego no país até o fim do próximo ano. A identificação biométrica será exigida apenas no pagamento do benefício em dinheiro vivo. Há, ainda, a opção de depósito em conta. ELEITORES As agências da Caixa Econômica Federal, responsável pelos pagamentos, serão equipadas com um dispositivo para identificar as digitais dos beneficiários.
 "O sistema dará mais segurança e confiabilidade aos pagamentos", explica Silvani Pereira, secretário de Políticas públicas de Emprego. Segundo ele, o processo de compra de equipamentos já foi iniciado e o teste em Brasília começará pelos postos de atendimento e agências da Caixa com maior movimento na cidade. Tem direito ao seguro-desemprego o trabalhador que for demitido sem justa causa. O valor do benefício é variável e limitado a cinco parcelas de R$ 1.304,63. Este ano, 4,2 milhões de pessoas receberam o benefício no país até julho. Dessas, cerca de 68 mil moram em Brasília.

Para montar a base de dados, o Ministério do Trabalho estabeleceu uma parceria com a Justiça Eleitoral, que desde 2008 coordena o programa de identificação biométrica do eleitor. O recadastramento eleitoral deste ano foi encerrado com 11,3 milhões de registros biométricos. No Distrito Federal, 1,6 milhão de pessoas tiveram as digitais identificadas. Aqueles que ainda não tiverem os dados Registrados na Justiça Eleitoral farão o cadastro das digitais ao solicitarem o seguro-desemprego.

Fonte: Fenacon | Publicação: Depto. Marketing- Agrocontar
GENTE!
O Problema e a Solução dos Negócios

Está cada vez mais comum escutar de empresas reclamações quanto ao seu pessoal. Qualificação inferior ao esperado, problemas de rotatividade, dificuldade de atrair e reter pessoas, e mesmo falta de candidatos para assumir vagas disponíveis. E por incrível que parece, não é uma questão localizada. Recentemente assuntos desse tipo nos foram relatadas por empresas de SP, PR, MT, GO, BA e PE...portanto não é uma exclusividade de uma região ou de outra, contrariando algumas opiniões. O fato é que o Brasil tem nesse momento um desemprego estrutural muito baixo. 
Aqueles que querem trabalhar já estão com alguma ocupação em muitas localidades. Assim, na distribuição de insumos, como em outros setores, lidar com essa nova realidade passa a ser uma rotina dos negócios. Um ponto que sugere o título desse artigo, é que muitos veem as “pessoas” como um problema: não querem morar em localidades distantes, querem receber salários mais elevados, precisam ser capacitadas “on the job”, estão mais exigentes e difíceis de se gerenciar.... e as reclamações não param por ai. Entretanto, poucos se dão conta, de maneira estratégica, que são essas “pessoas” que executam as atividades chave da empresa, que implementam a estratégia e que sem “gente”, de fato não haveria problemas, mas também não haveria negócio! Assim, passamos a olhar as pessoas como solução, com todos os desafios inerentes de se lidar com a gestão de pessoas.

1. Rotatividade/retanção: como está a política de remuneração e incentivos? Tem que existir deliberadamente na organização processos de acompanhamento e meritocracia. Lembre-se também que a motivação dos colaboradores não está apenas ligada à remuneração, mas também aos benefícios, reconhecimento, oportunidades internas e ambiente de trabalho, por exemplo. Há pouco tempo tivemos um caso onde uma revenda que está em pleno crescimento em sua região reclamou de problemas ao não conseguir contratar um novo gerente administrativo. Fizemos algumas perguntas e análises a respeito dos itens acima mencionados e descobrimos vários problemas: salário incompatível com a função, falta de clareza do cargo, objetivos indefinidos, dificuldades dos gestores em lidar com o gerente. Não basta culpar os “candidatos”, mas também tem que se considerar os aspectos internos, políticas e gestão de pessoas da empresa. 2. Capacitação. O sonho do empresário AgroDistribuidor é encontrar alguém pronto, bem formado e com experiência no setor, se possível cobrando pouco. Infelizmente, essas são situações cada vez mais difíceis de se encontrar.

Além dos aspectos setoriais, concorrência por mão de obra e qualidade dos egressos das universidades, a disponibilidade de mão de obra de qualidade em algumas regiões é realmente restrita. Dessa forma, será necessário cada vez mais que as empresas invistam em capacitação das suas equipes – sejam comerciais ou administrativas. Isso pode ser feito com cursos abertos e cursos in-company (com ou sem apoio dos parceiros), além de atuação conjunta entre revendas para capacitarem seus funcionários de forma colaborativa, unindo empresas para realização de programas de capacitação próprios ou por meio de associações. Por fim, há que se conscientizar que gente mais capacitada, trabalhando motivada em um bom ambiente de trabalho produz mais, dá mais resultados! Certa vez escutamos de uma empresa que – “não vou investir nas pessoas, pois elas aprendem, ficam boas e depois vão embora”. Lembrem-se: pessoas são a solução e não o problema. Pense nisso e bons negócios!

Fonte: Agrodistribuidor | Publicação:Depto. Marketing- Agrocontar

A INDUSTRIA DAS INDENIZAÇÕES TRABALHISTAS
Igor Morais

A cada ano aumenta em importância, para a economia, o resultado dos dissídios, processos trabalhistas e tudo que envolve a Justiça do Trabalho. Quer saber o motivo? Nunca na história desse País tivemos tantos processos trabalhistas. Em 2013, foram 3,6 milhões ou 1,8 mil por hora. O valor pago aos reclamantes também foi recorde, R$ 24 bilhões. Um valor suficiente para manter 1,5 milhão de pessoas empregadas durante todo ano. É mais que o programa Bolsa Família, é a possibilidade de gerar produção e aumentar a capacidade de crescimento do País. Paralelo a esse cenário, veio o recorde de gasto com seguro desemprego de R$ 44 bilhões. O custo obscuro do trabalho no Brasil soma R$ 68 bilhões/ano, o suficiente para manter 4 milhões de pessoas empregadas, produzindo carros, alimentos, construindo casas etc. Afinal de contas, o que está acontecendo com o Brasil? As empresas contratam, investem em benefícios sociais, treinamento, se adaptam às regras de segurança, são fiscalizadas constantemente, nos gabamos de dizer que a taxa de desemprego é a mais baixa da história e mesmo assim temos uma avalanche de problemas na Justiça do Trabalho, gastos exorbitantes com indenizações e seguro desemprego e uma geração de pessoas que não quer trabalhar. Sempre foi assim ou é uma tendência? No Plano Real, o número de processos cresce 2,5% ao ano. Mas não há relação entre essa e o PIB. Em vários anos os processos trabalhistas cresceram a taxas exorbitantes mesmo com a economia indo bem, como em 2003, 2005, 2007, 2009, 2011, 2012 e 2013. Isso mesmo, em sete dos últimos 11 anos tivemos crescimento dos processos bem acima do PIB. Em 2013, a taxa foi de 10,8%, a maior desde 1997, nada menos que um adicional de 1,4 mil processos por dia útil. Não foi sempre assim. Parece haver uma mudança de comportamento na sociedade brasileira a ponto de se criar uma indústria e um comércio de processos trabalhistas. Até quando iremos e quanto estamos dispostos a gastar para perceber que tem algo errado?

Assessor econômico do Simecan
DPVAT
Redução do valor da indenização do DPVAT tem repercussão geral
Compartilhar

O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal reconheceu repercussão geral da discussão pela constitucionalidade da redução dos valores de indenização do Seguro Obrigatório de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT). No caso paradigma, o recorrente questiona acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que entendeu válida a redução dos valores pagos.

A matéria é tratada no Recurso Extraordinário com Agravo 704.520. A Lei 11.842/2007, originada na Medida Provisória 340/2006, fixou o valor de R$ 13.500 mil para o seguro pago em caso de morte ou invalidez. Substituiu a previsão anterior, da Lei 6.194/1974, que determinava a indenização em 40 salários mínimos. O recorrente alega que a redução afronta os princípios da dignidade da pessoa humana e da proibição do retrocesso social e pleiteia o pagamento da diferença entre o montante recebido e o valor previsto na norma revogada.

Sustenta ainda haver problemas formais na aprovação da norma em questão.

Segundo ele, a lei questionada visava originalmente alterar a tabela do imposto de renda, mas terminou por tratar de tema diverso, em afronta ao que determina ao artigo 59, parágrafo único, da Constituição Federal. Alega também que a medida provisória, a qual deu origem a lei, foi editada sem observar os requisitos constitucionais de relevância e urgência.

“A discussão é de inegável relevância do ponto de vista jurídico, político e econômico e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das partes recorrentes”, afirmou o relator do ARE, ministro Gilmar Mendes. Sua manifestação pelo reconhecimento da repercussão geral foi acompanhada por unanimidade. Com informações da Asessoria de Imprensa do STF.
ARE 704.520 
ANTT

ANTT realizará audiência pública sobre regime de fretamento[image: image7.png]



A Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT) realizará a Audiência Pública nº 14/2014 para colher subsídios e informações adicionais para a proposta de resolução que regulamenta a prestação dos serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros, sob o regime de fretamento.
O período para envio de sugestões será das 9h do dia 27/11 até as 18h do dia 11/12, por meio do site da ANTT. As orientações sobre o procedimento estarão disponíveis a partir de 27/11. 

Acontecerão sessões presenciais em cinco capitais. Confira abaixo datas e locais. Informações e esclarecimentos adicionais podem ser obtidos pelo e-mail gefae@antt.gov.br.
	Data
	Horário
	Local
	Endereço
	Capacidade

	06/11/14
	13h30 às 18h
	Recife (PE)
	Recife Monte Hotel- Salão Atlantis I e II Rua dos Navegantes nº 363 – Boa Viagem
	150 lugares

	13/11/14
	13h30 às 18h
	São Paulo (SP)
	Auditório do Instituto de Engenharia Av. Dr. Dante Pazzanese, nº 120 – Vila Mariana
	168 lugares

	14/11/14
	13h30 às 18h
	Florianópolis (SC)
	Cambirela Hotel         Salão Managé Av, Max Schramm nº 2199 - Estreito
	200 lugares

	25/11/14
	08h30 às 13h
	Belém (PA)
	Hotel Hilton Belém           Sala Karajás  Av. Pres. Vargas, nº 882 - Campina
	250 lugares

	04/12/14
	13h30 às 18h
	Brasília (DF)
	Auditório Eliseu Resende    Sede da ANTTSetor de Clubes Esportivos Sul – SCES, Lote 10, trecho 03, Projeto Orla Polo 08
	350 lugares


 Ascom/ ANTT
DESCONTO SALARIAIS POR MULTAS DE TRÂNSITO EXIGEM PROVA DE CULPAOU DOLO
21 de outubro de 2014, 15h50

Descontos em salário por causa de multas de trânsito exigem prova de culpa ou dolo do empregado. Assim decidiu a juíza Cleyonara Campos Vieira Vilela, da 1º Vara do Trabalho de Contagem (MG). Ela fundamentou a decisão com base no artigo 462 da Consolidação das Leis do Trabalho. A norma prevê hipóteses restritas de descontos salariais.

Uma delas, disposta no parágrafo 1º, abre ao empregador a possibilidade de fazer descontos por danos causados pelo trabalhador. Mas, para isso, é preciso que haja ajuste expresso no contrato ou que o empregado tenha agido com intenção. E, para cobrar o prejuízo diretamente no salário, o empregador deve provar que o empregado agiu com culpa ou dolo. Caso contrário, o desconto é considerado ilegal.

Com esse entendimento, a juíza concedeu a um motorista de transporte de cargas o reembolso dos valores correspondentes a multas de trânsito que a empresa havia descontado do seu salário. 

Para a juíza, não houve prova de que as infrações tenham decorrido de culpa do empregado. Isto porque a empresa não apresentou as multas que originaram os descontos salariais, o que tornou impossível verificar se elas decorreram de algum ato culposo do reclamante ou se, por exemplo, tiveram origem em problemas do próprio veículo.

"Em consequência, não há como autorizar tais descontos, na medida em que não podem ser considerados danos derivados de ato culposo ou doloso praticado pelo reclamante, de forma que não estão amparados pelo contido no artigo 462, parágrafo 1º da CLT", ponderou a julgadora.

Assim, os descontos foram considerados ilícitos e a empregadora foi condenada a devolver os valores descontados do salário do empregado sob as rubricas "Multas de Trânsito". Houve recurso, mas a decisão foi mantida pela 3ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (Minas Gerais). Com informações da Assessoria de Imprensa do  TRT-3.
Processo 0002725-46.2012.5.03.0029 ED
             SEGURO.DESEMPREGO

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador publicou na sexta-feira (10) a Resolução nº 736, de 8 de outubro de 2014, que torna obrigatório aos empregadores o uso do aplicativo Empregador Web no Portal Mais Emprego para preenchimento de requerimento de Seguro-Desemprego e de Comunicação de Dispensa ao Ministério do Trabalho e Emprego.
Segundo o órgão, a intenção é que com a modernização do sistema haja maior agilidade, segurança da informação e controle para o Seguro-Desemprego. O uso do aplicativo Empregador Web no Portal Mais Emprego exige cadastro da Empresa e o uso de certificado digital - padrão ICP-Brasil é obrigatório. O aplicativo Empregador Web possui funcionalidade que permite ao empregador a realização de cadastro e nomeação de procurador para representá-lo no preenchimento do Requerimento de Seguro-Desemprego/Comunicação de Dispensa.

Quando empregador e procurador possuem certificado digital - padrão ICP-Brasil, a procuração poderá ser realizada no aplicativo Empregador Web, sem a necessidade de validação na rede de atendimento do Ministério do Trabalho e Emprego. No entanto, quando somente o procurador possui certificado digital, o empregador poderá efetuar cadastro e emissão de procuração no aplicativo Empregador Web, que deverá ser entregue nas superintendências regionais do Ministério do Trabalho e Emprego ou nas unidades conveniadas estaduais e municipais do Sistema Nacional de Emprego. Os empregadores terão acesso ao Empregador Web no Portal Mais Emprego no endereço eletrônico.http://maisemprego.mte.gov.br.                       Os formulários Requerimento de Seguro-Desemprego/ Comunicação de Dispensa (guias verde e marrom) impressos em gráficas serão aceitos na rede de atendimento do Ministério do Trabalho e Emprego até o dia:31/março/2015.

Com a resolução, que entrou em vigor na data de sua publicação, fica revogada a Resolução Codefat nº 620, de 5 de novembro de 2009.
LEILÃO DA BUSSCAR
Será realizado no dia 26 de novembro o leilão dos bens do grupo Busscar. Os ativos das oito empresas da holding estão avaliados em R$ 489 milhões. A Busscar Ônibus, maior empresa do grupo, faturava aproximadamente R$ 685 milhões em 2008. Seu parque fabril tem capacidade para produzir 42 carrocerias por dia e está avaliado em R$ 369 milhões. A segunda maior empresa do grupo é a Tecnofibras, avaliada em aproximadamente R$ 74 milhões e ainda em operação. Também estarão à venda bens da Climabuss (R$ 5 milhões), ativos não operacionais do grupo (R$ 40 milhões) e participação minoritária na companhia Busscar Colômbia (R$ 1 milhão). Primeiro serão abertas as propostas para compra de todos os bens. A fabricante de carrocerias de ônibus Busscar, de Joinville (SC), teve novamente a falência decretada pela Justiça catarinense, desta vez pelo juiz 

Luís Felipe Canever, da 5ª Vara Cível da cidade. A decisão envolve oito empresas do grupo e foi tomada na terça-feira, depois que a assembleia de credores rejeitou o novo plano de recuperação judicial, apresentado pela empresa no dia 9 de setembro. 

Com a nova sentença, os leilões de ativos para levantar recursos destinados ao pagamento de pelo menos parte da dívida de R$ 1,6 bilhão da Busscar serão remarcados. O processo havia sido suspenso em novembro de 2013, quando o Tribunal de Justiça (TJ) de Santa Catarina invalidou a terceira assembleia de credores em julgamento de pedido encaminhado pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e anulou a falência decretada em setembro de 2012, informou o juiz. 

Conforme Canavear, o número total de credores do grupo chega a 9 mil, incluindo trabalhadores, bancos e fornecedores, além dos tributos, e a decisão desta semana preservou os atos processuais anteriores para acelerar o andamento do caso. 

Os principais bens que irão a leilão são a subsidiária Tecnofibras, fabricante de componentes em plásticos reforçados, a única das oito empresas do grupo catarinense que segue em operação, com cerca de 300 funcionários, e o parque fabril da encarroçadora. A primeira foi avaliada em R$ 74 milhões e a segunda, em R$ 200 milhões. 

Outros ativos como a Climabuss, fabricante de aparelhos de ar-condicionado para veículos, e imóveis não operacionais foram avaliados em mais R$ 36 milhões. A marca também irá a leilão, mas "muito possivelmente o ativo será menor do que o passivo", comentou Canever. Segundo ele, a expectativa é que o administrador judicial da massa falida organize o leilão "o quanto antes" devido à relevância do caso. 

A agonia da Busscar, que no fim dos anos 1990 chegou a ter 5 mil funcionários e a responder por 20% do mercado brasileiro de carrocerias de ônibus, começou com o pedido de recuperação judicial apresentado em outubro de 2011, sob alegação de dificuldades decorrentes da crise financeira internacional de 2008. Em setembro de 2012 a Comarca de Joinville decretou a primeira falência, que foi revogada pouco mais de um ano depois pelo TJ e restabelecida agora. 

Pela lei de falências, os débitos referentes à administração do processo e com trabalhadores e fornecedores que continuaram operando com a empresa serão os primeiros a ser pagos. 
Depois, devem ser liquidadas as dívidas com funcionários de até 150 salários mínimos por empregado, os débitos com garantia real até o limite do valor do bem vinculado, os tributos e os compromissos com credores quirografários. 

	CURITIBA X TRANSPORTE PÚBLICO

	Fonte; ANTP
Uma pesquisa realizada em Curitiba pela Brain Bureau de Inteligência Corporativa, a pedido do jornal Gazeta do Povo, traz um dado assustador: 24% dos curitibanos "em hipótese alguma” deixariam o carro em casa e optariam por outro modal para se deslocar pela cidade. Justamente Curitiba, cidade considerada modelo quando o assunto é transporte público e inovação. 

Tudo bem, essa visão já está sendo questionada, como demonstra matéria do próprio Gazeta do Povo, publicada em abril deste ano com o sugestivo título "Será que Curitiba não é mais aquela?”. A matéria discute artigo publicado no portal do jornal francês Le Monde, no fim de março de 2014, que é taxativo ao dizer que o que ora se vê em Curitiba "é o fim de um mito”. Na mesma matéria o Gazeta do Povo também conta que, um mês antes do artigo do Le Monde, um grupo de estudantes de pós-graduação da Universidade Mines ParisTech esteve em Curitiba para realizar uma pesquisa. Resultado: "espantaram-se com a violência e com a incapacidade da prefeitura em inovar nas soluções para o transporte público, optando pelo metrô, uma invenção de 150 anos atrás”. 

A pesquisa contratada pelo jornal de Curitiba, divulgada neste domingo (19), traz números que podem reforçar a tese (e a percepção) de que a cidade teria perdido sua capacidade de inovar, particularmente quando o tema é transporte público. Mas será que tal problema é exclusividade da capital do Paraná? Se há especificidades, estas por si só não respondem à pergunta. O mais óbvio é buscar a resposta nas demais cidades de porte médio e grande do Brasil, que viram crescer de forma assustadora seus problemas de trânsito e, por conseguinte, de mobilidade urbana. 

Não é à toa que outras alternativas de locomoção, assim como novas saídas que auxiliam na mobilidade das pessoas, têm sido a tônica em todas as discussões sobre o problema. Problema, é bom ressaltar, que atingiu de forma igual todas as cidades, causando efeitos diferentes, é claro, conforme a situação local. No caso de Curitiba a engenheira Rebeca Pinheiro-Croisel, pesquisadora francesa que esteve na cidade em fevereiro, contextualiza: "Quando somos pioneiros e, em algum momento, atingimos patamares acima da média, sempre seremos avaliados com expectativas de excelência”. 

Afinal, quais os fatores que impedem as cidades brasileiras para inovar em busca de soluções para 
a mobilidade urbana? Uma pista para a resposta está no artigo do filósofo Renato Janine Ribeiro, publicado no caderno Aliás do Estadão. O artigo (Tachinhas e privilégios) usa como mote para uma profunda análise um recente fato ocorrido na capital paulistana: "as tachinhas que alguma alma má jogou nas ciclovias da Rua Artur de Azevedo, em Pinheiros”. 

Por trás de inocentes (ou maldosas) querelas entre motoristas raivosos pela perda de espaço (e privilégio) e ciclistas "adversários” (alegres pela conquista de um naco de asfalto para pedalar), Renato Janine situa o que de fato interessa discutir: "Está em jogo o que queremos da cidade. Nossas cidades foram sequestradas pelo automóvel. Todo ser racional sabe que esse é um caminho péssimo. Quase tudo que se faça para melhorar a cidade exige enfrentar o carro. (...) O verde tem que vencer o asfalto”. 

Curioso lembrar uma entrevista do então ministro dos transportes Cloraldino Severo à revista Vejaem julho de 1983, portanto há 31 anos. O regime político do Brasil, ainda distante da democracia e às voltas com as sequelas deixadas pela grave crise do petróleo dos anos 70, buscava na diminuição do uso do automóvel e na ênfase ao transporte público uma saída para uma situação que se avizinhava perigosa para a economia brasileira. Nesta entrevista (com o título "O automóvel é predador”), Cloraldino Severo é taxativo ao afirmar que "pouco será possível fazer se o Brasil não entender que, em tempos de austeridade, a hora é do transporte coletivo”.  O ministro sabia do que falava. O Brasil não entendeu, e hoje pouco se pode fazer. 

Hoje, mais que austeridade, o que se discute é sustentabilidade. Janine em seu artigo observa que "em São Paulo há uma resistência insensata, egoísta, dos que têm carro à limitação de seu uso. Um baile da Ilha Fiscal, uma dança sobre um vulcão”. E relembra que mais do que planos para o futuro, precisamos aceitar soluções - como as faixas de ônibus e bicicletas -, "que na Europa é presente faz tempo”. 

Combinar um presente de atrasos com um futuro ainda distante é o grande desafio das cidades e seus gestores. Mais difícil será, sem dúvida, contar com a compreensão daqueles que vêem em seus carros a única opção aceitável de mobilidade. 
CARTEIRA DE TRABALHO


O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) lançou a nova Carteira de Trabalho Digital. A novidade traz como benefícios ao cidadão a entrega do documento no ato da solicitação e a integração das informações de diversos bancos de dados do governo federal. 

[image: image2.png]


[image: image3.png]


A mudança integra o projeto de modernização do Ministério e dos serviços prestados ao cidadão que está sendo implementada gradativamente em todo o território nacional e também torna o documento 100% gratuito, sem que o cidadão necessite mais desembolsar pela foto.

O novo sistema da CTPS Digital tem validação nacional dos dados do trabalhador. Isso garante mais segurança ao documento e ao trabalhador, que tem todas as suas informações cruzadas e analisadas no ato na solicitação da carteira.

O cidadão passa a contar com todas as informações atualizadas e disponíveis no novo documento, o que deve permitir maior agilidade no pagamento de benefícios trabalhistas e previdenciários. Além disso, com a validação nacional de dados feita em tempo real, a mudança também vai combater possíveis tentativas de fraude contra o trabalhador e contra os benefícios pagos pelo governo federal.

A expectativa é que até o final de 2015 todos os postos do MTE já possam estar emitindo o documento na hora, utilizando o cruzamento de dados.

“Estamos investindo em projetos, como o da fiscalização eletrônica e na reestruturação da rede de atendimento. O lançamento da nova carteira digital é mais um passo nesse processo. Nenhum trabalhador precisará ficar esperando por um documento tão importante”, disse o ministro Manoel Dias.

“Para o ano que vem estamos preparando o cartão do trabalhador, mas vamos manter toda a simbologia da carteira de trabalho, tão respeitada pelo trabalhador”, acrescentou.

Quem já tem o documento não precisa se deslocar até as agências do MTE para emitir uma nova carteira. A antiga permanece válida. Somente no caso de uma segunda via ou da emissão da primeira via é que ocorre a impressão e validação pelo novo sistema.

Fonte : Por Portal Brasil.

ELEIÇÃO PARA DIRETORIA DA AGPM
 BIÊNIO 2015/2016
Convidamos a todos nossos associados que desejarem participar da diretoria da AGPM que até o dia 28.11.2014 estamos aceitamos a inscrição de CHAPAS para fazerem parte do biênio 2015/2016. Poderão inscrever se  através de carta e/ou email até o dia 28/11/2014.

Nos próximos dias através de email estaremos fornecendo data e convocando a todos para participarem da referida votação.



	NOVOS VALORES DE MULTA DE TRANSITO


A partir de 1º de novembro, condutas perigosas como ultrapassar em local proibido, promover ou participar de rachas ou exibir manobras como cavalinhos de pau terão multas mais pesadas. A Lei 12.971/2014, que altera alguns artigos do Código de Trânsito também estabelece suspensão para quem forçar passagem entre veículos que estejam ultrapassando, e aumenta as penas para alguns crimes de trânsito.

As condutas previstas nos artigos 173 (disputar racha), 174 (participar de racha) e 175 (demonstrar ou exibir manobra perigosa) do CTB passam a ser infração gravíssima, e a multa terá fator multiplicador de 10, ou seja, 10 vezes o valor da infração gravíssima, que é de R$191,54. A penalidade para essas três condutas passa a ser de R$1.915,40, além da já prevista suspensão do direito de dirigir. A reincidência também passa a ser punida com maior rigor, chegando a R$ 3.830,80, se a mesma infração for cometida no período de 12 meses.

A ultrapassagem proibida, prevista nos artigos 202 (pelo acostamento e intersecções) e 203 (pela contramão em locais como pontes, aclives, declives, faixas de pedestres, etc), passa a ser infração gravíssima com fator multiplicador de 5. O valor da multa passa a R$ 957,70.  A conduta prevista no artigo 191 (forçar passagem entre veículos que estejam ultrapassando) também é acrescida do fator multiplicador de 10 e de suspensão do direito de dirigir.

A nova lei também aumenta as penas do crime de trânsito previsto no artigo 308. A pena para prática de racha passa a ser de seis meses a três anos (não mais dois) de detenção, e se o crime resultar em lesão corporal grave, de três a seis anos de reclusão. Em casos de morte, a punição passa a ser reclusão de cinco anos a dez anos. 

O texto altera, ainda, os §2º e §3º do Art.306, que estabelece como crime de trânsito dirigir sob o efeito de álcool ou drogas, acrescentando a possibilidade de utilização de exames toxicológicos para a comprovação da alteração da capacidade psicomotora. 
DUBAI VAI SORTEAR OURO PARA QUEM USAR ÔNIBUS

Diante do agravamento de problemas de trânsito e poluição, as autoridades de Dubai, nos Emirados Árabes Unidos, decidiram criar uma campanha para estimular o uso do transporte público, em especial dos ônibus, e assim, gerar um novo hábito de deslocamento da população. 

Serão sorteados quatro quilos de ouro para quem trocar o carro por ônibus.  A iniciativa faz parte das comemorações pelo Dia do Transporte Público, em primeiro de novembro. 

De acordo com o membro da Autoridade de Transportes de Dubai, Yousuf Al Ali, ao site 'Gulf News', além do ouro, serão sorteados outros prêmios e haverá diversos eventos. Ao todo, a premiação deve chegar a 1 milhão de dirhams, o equivalente a 670 mil reais. 

A entrega dos prêmios será feita por personalidades dos Emirados Árabes Unidos, como o jogador de basquete aposentado Kareem Abdul Jabbar, que participará de uma partida especial em um terminal de ônibus. 

As premiações só valem para quem adquirir o cartão transporte local, uma espécie de Bilhete Único de Dubai.  A questão da mobilidade urbana hoje é uma das grandes preocupações das autoridades locais. A taxa de veículos por habitantes está entre as maiores do mundo: 2,3 carros por família. 

Mas não é só o número de veículos que preocupa, mas o uso que se faz do carro. Segundo as autoridades de Dubai, apenas 13% da população usam ônibus.  Dubai tenta conscientizar a população de um fato cada vez mais presente para melhoria dos deslocamentos e da qualidade de vida das pessoas: transporte público vale ouro. 

Fonte: Adamo Bazani, jornalista da Rádio CBN, especializado em transportes (com Agências Internacionais) 
O PREÇO DA GASOLINA
CELSO MING 
Muita gente não entende por que os preços dos combustíveis têm de subir no Brasil para se ajustarem aos preços internacionais, se em muitos países a gasolina é de melhor qualidade e mais barata do que a vendida aqui. 

A resposta é relativamente simples. Quem desembolsa R$ 2,96 por um litro de gasolina (média do País apurada pela Agência Nacional de Petróleo) não está pagando só gasolina. Um terço dessa quantia corresponde a impostos: ICMS, PIS-Cofins e Cide, esta última hoje zerada. Os outros dois terços se distribuem assim: 35% vão para a refinaria; 18% correspondem às margens de distribuição e venda; e os demais 12% são a parte do etanol anidro – que compõe 25% da mistura com a gasolina. (O governo já foi autorizado pelo Congresso a aumentar o teor de etanol para 27,5%.) 

No caso do óleo diesel, a incidência de impostos é mais baixa, em torno de 20%. Essa diferença é definida pela política pública, no pressuposto de que o óleo diesel deve ser relativamente mais barato, porque se destina à movimentação da economia e ao transporte público, como lembra o professor de tributação e política fiscal da FGV, Fernando Zilveti. 
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Uma objeção recorrente ao alinhamento entre preços internos e externos é de que, se é dos brasileiros, os preços internos do petróleo não deveriam ser regidos pelos preços pagos internacionalmente por países obrigados a importar. "Se você tem laranjeira no quintal, por que teria de pagar R$ 4 por dúzia, como na feira?”, pergunta um leitor. Reforçam esse entendimento as práticas de países produtores, como Arábia Saudita e Venezuela, que subsidiam os combustíveis. 

No caso do Brasil, as coisas têm de ser diferentes do que são para os donos desse pé de laranja-lima. Primeiro, porque a Petrobrás é uma empresa de capital misto. Se transfere para o consumidor parte do retorno devido aos acionistas privados, porque cobra um preço mais baixo pelo produto final, o governo está desviando recursos que são de terceiros. Em segundo lugar, se a Petrobrás busca sócios para novas refinarias, não pode pretender que eles assumam cortes na remuneração do seu capital só porque o governo quer dar um presente ao consumidor. Nada impediria a concessão de subsídios, desde que fossem pagos pelo Tesouro e previstos em Orçamento. 

Como já observado por esta Coluna no dia 16, as quedas das cotações do petróleo no mercado internacional nos últimos quatro meses anularam a diferença para menos dos preços internos dos combustíveis, embora não tenham anulado os "créditos” da Petrobrás, que pagou parte da conta do consumidor. 

Falta, também, recompor os preços da gasolina de maneira a garantir a viabilidade do programa do etanol. Como observa o diretor do Centro Brasileiro de Infra Estrutura (Cbie), Adriano Pires, a queda dos preços internacionais facilita o retorno da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide). Voltaria com o objetivo duplo de dar competitividade para o setor do etanol e de garantir uma arrecadação extra para o Tesouro neste momento de grande secura de recursos.

QUANDO O ÔNIBUS VIRA AUDITÓRIO
Às 19h da última quarta- feira, um ônibus da linha 415 deixa a Tijuca em direção ao Leblon. No primeiro ponto, quatro passageiros fazem sinal. A porta se abre, e o motorista anuncia, com a voz do Silvio Santos: 

— Olha quem chegou, sobe aqui e gire a roleta! Não é o pião, mas é a roleta do 415. 

A inconfundível risada, ao imitar o apresentador, arranca sorrisos de três dos passageiros. Por último, uma mulher diz: 

— Não sei o motivo de tanta alegria. E o motorista responde: — Se não sorrirmos para a vida, ela irá rir da gente. O que é menos doloroso? 

A passageira entra calada. Dois pontos à frente, após permanecer reflexiva, salta do ônibus e grita da calçada: 

— O senhor está certo, moço. 

Essas são pequenas transformações que Nilton Antunes Júnior, de 36 anos, vem fazendo na vida daqueles que embarcam no seu ônibus teatral. Nascido em Nilópolis, "Silvio Santos” — como ele é conhecido na empresa em que trabalha — mora em Benfica e faz teatro há 22 anos, em busca do sonho de ser ator. Durante o percurso, anima e dá informações, por exemplo, sobre a Central do Brasil, as avenidas Presidente Vargas e Rio Branco e a Lagoa. 

Para o advogado Rodrigo Queiroz, Nilton é o exemplo do funcionário dedicado: 

— Ele torna a viagem mais leve, mais agradável.
PORTO ALEGRE
ROTA TURISTICA
A partir desta sexta-feira (24/10) , quem quiser apreciar as belezas da Capital a bordo do Linha Turismo terá de rever o orçamento porque o bilhete está mais caro. Se o passeio for feito entre terças e sextas-feiras, a passagem passa de R$ 18 para R$ 25 (aumento de 38%). Já quem passear no final de semana desembolsará R$ 30 e não mais os R$ 20 que vinham sendo cobrados (aumento de 50%). O valores são iguais para os roteiros Centro Histórico e Zona Sul. 

A produtora de eventos Flávia Homem, 36 anos, e o funcionário público Matias Ferrito, 33 anos, fizeram o roteiro do Centro Histórico ontem à tarde. Ficaram surpresos ao saber que era o último dia da tarifa menor. 

- Eu acho R$ 18 caro. Mesmo que seja um passeio de duas horas, R$ 10 estaria bem bom - disse Flávia, que já havia andado no Linha Turismo em outra oportunidade. 

Matias é de Buenos Aires, na Argentina, e ficou encantado com a vista do Guaíba, nas imediações da Usina do Gasômetro. Em relação ao preço do passeio, disse que na capital argentina há várias empresas que realizam este tipo de city tour, que custa, em média, 50 pesos argentinos (R$ 14,79). 

Os motivos do aumento 
A Secretaria Municipal de Turismo (SMTUR) justifica o aumento por uma série de razões: a inflação acumulada de dezembro de 2012 (data da última correção nas passagens do city tour) a setembro de 2014, de 8,10%, conforme o Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM), a entrada em vigor do desconto de 50% também para estudantes (já era praticado para idosos, pessoas com deficiência e acompanhantes e servidores municipais) e a necessidade de manutenção da Cota Social (gratuidade a alunos de escolas públicas municipais e estaduais da Capital e Região Metropolitana e para crianças, jovens e idosos de programas sociais, de abrigos e vinculados a entidades do terceiro setor). 

No aumento, a secretaria computou a garantia do Fundo de Reserva, para o reaparelhamento e ampliação da frota de veículos do Linha Turismo. Em 2012, foram adquiridos dois novos ônibus e, neste ano, novo veículo foi incorporado à frota para ampliar a oferta de passeios e horários a partir da Copa. 

Quem faz o passeio 
São realizados 12 passeios regulares por dia de terças a sextas (48 passeios/mês em dias úteis) e 20 passeios aos sábados e domingos (40 passeios/mês em finais de semana). A média de é de 6 mil usuários/mês entre os dois roteiros. Destes, conforme a SMTUR, metade são grupos de alunos de escolas da Capital e interior do Estado (que têm 50% desconto na tarifa). Os outros 50% se dividem entre turistas estrangeiros (10%), moradores de Porto Alegre (15%) e visitantes do interior do RS e de outros estados brasileiros (25%).  O roteiro Centro Histórico percorre cerca de 26km e tem duração de 1h45min. Já o da Zona Sul tem duração de cerca de 1h30min e percorre 40km. 

Os irmãos Léo Antônio Valmorbida, 77 anos, e Nestor Arlindo Valmorbida, 84 anos, fizeram ontem o roteiro da Zona Sul. Cada um pagou R$ 9 (idosos têm 50% de desconto). Nestor vive há 25 anos em Florianópolis e, há dez, não vinha a Porto Alegre. 

- Vemos uma outra Porto Alegre lá de cima, coisa que dirigindo a gente não consegue ver - opinou Léo. 

Serviço 
- O roteiro Centro Histórico tem oito saídas por dia, de hora em hora, entre 9h e 16h. Há diversos pontos de venda além da SMTUR, como Chalé da Praça XV e o Mercado Público. 

- O roteiro da Zona Sul tem uma saída às 15h. Há uma saída opcional às 10h30min, desde que haja número mínimo de dez passageiros ou reserva para grupos. A venda de bilhetes ocorre apenas na Travessa do Carmo, 84, Bairro Cidade Baixa, das 8h30min às 18h. 

- Reservas de grupos a partir de dez pessoas pelo e-mail reservas@turismo.prefpoa.com.br. Telefone para verificar disponibilidade de horários: 3289-0176. 

- O Linha Turismo funciona de terça a domingo. 
INJURIA RACIAL                                 
Motorista de ônibus é condenado por injúria racial a cadeirante negra
O Núcleo de Enfrentamento à Discriminação (NED) do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT) obteve a condenação definitiva de um motorista de ônibus pelo crime de injúria racial. Não cabe recurso da decisão. Em 16 de setembro de 2011, no ponto de ônibus da 516 Sul, a vítima, que é cadeirante, solicitou ingresso no ônibus que o réu dirigia. 

O motorista, quando parou o veículo, passou a xingar a vítima, diante dos demais passageiros, usando os seguintes termos: "Começa logo o dia perturbando, estes aleijados safados, sem vergonhas... filha da puta, atrasando o meu trajeto. Por que não morre logo? Fica dando trabalho. Nem pra morrer logo... Fica dando trabalho. Sua nega vagabunda, safada. Sua preta, sem vergonha. Você está aleijada das pernas, mas não da mente!". 
O motorista foi condenado em outubro de 2013. A pena inicial de um ano e quatro meses de reclusão foi substituída por penas restritivas de direitos, mas o réu recorreu da sentença. A 1ª Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) negou o recurso por unanimidade. A seguir, o réu interpôs embargos de declaração, que também foi negado por unanimidade pela 1ª Turma Criminal do TJDFT. Por fim, ele interpôs recurso especial, que foi indeferido pela Presidência da Corte. 
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